
 

ISSN: 2358-8829 

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: A EXPERIÊNCIA DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ARAPIRACA – AL 

 

Tairan Barbosa de Oliveira 
1
 

Ana Karlla Messias 
2
 

João Paulo Holanda de Assis 
3
 
 

RESUMO: A educação em tempo integral pública brasileira está passando por um novo ciclo 

decorrente das políticas educacionais do atual Governo Federal. Debates conceituais, elaboração 

de políticas e implantação dessa modalidade ocorrem já há algum tempo no Brasil, tendo como 

marco inicial O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova: A Reconstrução Educacional no 

Brasil - ao Povo e ao Governo (1932). Contudo, poucas experiências têm apresentado longevidade 

e expansão como no município de Arapiraca – AL. Em 2008 o governo municipal iniciou um 

programa local de escolas em tempo integral. Atualmente, essa rede tem 11 escolas e mais 5 

unidades educacionais aos quais os alunos são levados para a realização de aulas do currículo 

diversificado: Centro de Cultura Corporal, Escola de Artes, Planetário e Casa da Ciência, Escola 

de Circo e Escola do Campo. Portanto, cabe analisar as características dessa política municipal 

para verificação de caráter educacional dessa experiência em face daquilo que se está consolidado 

como educação integral e em tempo integral. Note, o Manifesto [...] (1932), a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

Básica (2013) e a Base Nacional Comum Curricular (2018) não fazem distinção explícita das 

ideias de Ensino Integral, Escola em Tempo Integral e Formação Integral. No entanto, essas 

expressões convergem para um entendimento de conceito uno - Educação Integral - sob a 

perspectiva da educação do século XXI, principalmente quando se verifica a tendência mundial 

de reorganização do currículo como uma adequação às lógicas de organização educacional 

decorrentes das transformações pelas quais a sociedade globalizada tem passado no bojo das 

inovações tecnológicas e de acúmulos de conhecimentos. Quer dizer, na ideia de Educação 

Integral estão contidas múltiplas dimensões de processos educacionais, sobretudo a organização 

curricular que impõe as necessidades de ampliação da jornada escolar e de componentes 

curriculares para além do desenvolvimento intelectual, que contemple mais fundamentos do 

desenvolvimento. Nesse sentido, a pesquisa analisa a experiência prática de Arapiraca, 

contemplando dados, informações e normas sobre organização, desde aspectos conceituais, 

gestão escolar e de profissionais, organização do currículo e da grade curricular, planejamento de 

ensino e de atividades coletivas, resultados de desempenho e diagnósticos. 
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 A história da educação no Brasil demostra que, apensar de uma significativa evo-

lução experimentada nesse último um quarto de século, ainda há muitos desafios a supe-

rar. Inclusive, as evidências positivas desse período são a própria revelação de que há um 

vácuo temporal de desenvolvimento caracterizado por descontinuidades, erros e até des-

prezo sobre a importância de se desenvolver modelos contemporâneos de alta qualidade 

educacional homogêneos para a população nacional (GARCIA; YANNOULAS, 2017). 

Nesses ínterins educacionais, tendências pedagógicas e experimentações, estraté-

gias políticas malsucedidas, ausências de políticas exitosas, uma noção que se destaca, 

presente na literatura educacional e proposições políticas, é a do binômio Educação Inte-

gral. 

 O primeiro ponto a se destacar é que a expressão educação integral denota em si 

mesma uma crítica ao modelo praticado. Essa foi a centralidade do clássico e simbólico 

documento público popular “O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova: a reconstru-

ção educacional no Brasil - ao povo e ao governo” de 1932. Em breve esse manifesto 

completará 100 anos e ainda enfrentamos essa discussão. Mais uma evidência do tardio e 

insipiente desenvolvimento histórico educacional brasileiro. 

 A discussão de um modelo adequado é sempre uma necessidade contemporânea 

tendo em vista as dinâmicas socioespaciais de uma nação. A escola de vários turnos4 é 

um modelo de massificação que cumpriu sua função mas que já deu inúmeras provas de 

insuficiência e da necessidade de sua superação (EDITOR, 1991). Desde O Manifesto, 

políticas diversas foram experimentadas para a proposição de uma educação integral, a 

exemplo da mais analisada, o Programa Especial de Educação implantado pelo Estado 

do Rio de Janeiro no início dos anos 1980 (RIBEIRO, 1986), com as escolas Centros 

Integrados de Educação Pública – CIEPs. 

Ao longo dos anos, outras tentativas foram sendo moldadas, em geral, como ex-

periências fundidas ao modelo consolidado de vários turnos. Assim, o binômio se meta-

morfoseou nas expressões “tempo integral”, “contraturno”, “extensão do turno”, “moda-

lidade integral”, “atividades extracurriculares”, etc. 

 Nessa jornada, a partir do Programa Mais Educação (BRASIL, 2007), lançado em 

2007 pelo Governo Federal, se convencionou uma forma de educação em tempo integral 

                                                           

4 Modelo tributário da necessidade de instrumentalização de trabalhadores, apressada pela tardia Revolução 

Industrial brasileira (ciclo marcado pelas políticas dos governos de Getúlio Vergas 1930-1945; 1951-1954), 

combinada com o atraso de um desenvolvimento educacional nacional para crianças. Como legado, tanto a 

infraestrutura das escolas quanto o conjunto normativo conservam aspectos da identidade da Revolução 

Industrial que demandou a implantação de estabelecimentos de instrução pública para suprir o mercado de 

trabalho. 
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como uma extensão do tempo do aluno na escola. Portanto, uma modalidade educacional 

que amplia a jornada escolar do estudante, com atividades não previstas no currículo 

compulsório. Isso mobilizou para que governos locais, caso aderissem ao Programa fede-

ral, pudessem ampliar a oferta educacional com atividades extracurriculares de diversas 

modalidades esportivas e artísticas, por exemplo. 

 Em certa medida, o Programa Mais Educação foi também, uma maneira de insti-

tucionalizar e garantir o que está preconizado no Artigo 34 da lei n. 9.394/1996 (BRASIL, 

1996) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que normatiza que “A 

jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efe-

tivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na es-

cola.”. Contudo, o encerramento do programa em 2016 criou um vácuo de suporte Federal 

aos municípios para o desenvolvimento e cumprimento do Art. 34. A fim de retomar o 

processo, o atual Governo Federal tem desenvolvido, subsidiando os municípios, o Pro-

grama Escola em Tempo Integral (BRASIL, 2023) como uma política nacional de ampli-

ação da jornada educacional na educação fundamental e sistematização de uma Educação 

Integral. 

 Em Arapiraca, o processo de materialização do Artigo 34 da LDB começou no 

ano de 2008 de forma bastante arrojada. Além da ampliação da jornada escolar, a Rede 

Pública Municipal de Ensino (RPME) de Arapiraca principiou um processo de implanta-

ção de unidades sem turnos, ou seja, escolas de jornada única, bem como a implantação 

de centros de apoio a essas escolas para que pudessem ser realizadas atividades pedagó-

gicas que não podiam ser desenvolvidas em escolas. 

 Dessa forma, iniciou-se o desenvolvimento municipal de um modelo de educação 

integral local com uma estrutura que atualmente combina escolas, centros de educação 

infantil (jornada integral da criança) e Centros de Apoio às Escolas em Tempo Integral – 

CAETIs. 

O intento deste trabalho segue a hipótese de que a dinâmica educacional da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Arapiraca se expressa como modelo atual no sentido em 

que a conjunção das estratégias adotadas possibilita que se possa desenvolver aspectos 

particulares, como a institucionalização das escolas em tempo integral (unidades educa-

cionais com turmas exclusivas em tempo integral e com turmas mistas), unidades de en-

sino suplementares (CAETIs), o direcionamento curricular para o conhecimento territo-

rial e a organização institucional da Secretaria Municipal de Educação. 
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Diante disso, o objetivo desse trabalho é analisar aspectos da educação integral 

municipal de Arapiraca, ao propor uma reflexão sobre o conceito de Educação Integral e 

como isso se expressa na prática dessa Rede Pública Municipal de Ensino (RPME). 

A pesquisa se caracteriza como exploratória, de abordagem qualitativa, com 

delineamento bibliográfico e documental. Para o desenvolvimento deste trabalho e o 

consequente alcance do objetivo proposto, desenvolveu-se uma fundamentação teórico-

metodológico e análise de dados. 

Nessa perspectiva, a pesquisa obedeceu um processo operacional dividido em 

duas etapas: 1) Pesquisa Bibliográfica e Documental onde foi priorizado o 

aprofundamento do levantamento bibliográfico e a revisão de literatura em vista de uma 

identificação conceitual sobre o tema. E 2) Pesquisa Empírica, ao qual foram realizadas 

visitas programadas aos locais pertinentes à pesquisa, como as unidades de ensino e 

setores da secretaria de educação para observações, conversas e coleta de dados. 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 

INTEGRAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

ARAPIRACA - AL 
 

A educação em tempo integral pública brasileira está passando por um novo ciclo 

decorrente das políticas educacionais do atual Governo Federal com o Programa Escola 

em Tempo Integral (BRASIL, 2023), que tem como objetivo central, institucionalizar a 

educação em tempo integral como uma modalidade de ensino da educação básica 

brasileira nos níveis Educação Infantil e Educação Fundamental. Esta não é a primeira 

política para desenvolver educação com extensão do tempo da criança na escola sob a 

governança federal do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Houve uma primeira 

experiência desse governo com o Programa Mais Educação iniciado em 2007 (BRASIL, 

2007), que permitiu a municípios e estados custear e desenvolver atividades pedagógicas 

extracurriculares aos estudantes matriculados em suas escolas. Esse programa teve 

bastante relevância na reorganização da educação básica nacional, passou por 

modificações até que foi descontinuado em 2016. 

Para entender a modalidade educação em tempo integral é importante entender a 

organização obrigatória definida nas legislações federais sobre a educação básica. A 

figura 1 a seguir, permite melhor entender essa sistematização institucional da educação 

básica brasileira ao mostrar no quadro A, o ordenamento das etapas do nível educação 

básica. 

 

Figura 1. Níveis e etapas educacionais – esquema A, Modalidades educacionais – esquema B. 
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Fonte: BRASIL, 2013; BRASIL, 1996. Elaboração: autores. 

 

Conforme demostra a figura, às fases correspondem a idade adequada das crian-

ças, concernente ao desenvolvimento educacional básico. Assim, de 0 a 3 anos de idade 

a criança se situa na fase Creche e de 4 a 5 anos na fase Pré-escolar, ambas da etapa 

Educação Infantil. A etapa Ensino Fundamental se organiza em seguida à Educação 

Infantil com as fases Anos Iniciais (5 anos de duração mínima) e Anos Finais (do 6° ao 

9º). Distorções desse rito podem ocorrer decorrentes de adversidades que podem incorrer 

na trajetória padrão. 

A parte B da figura, ilustra as modalidades educacionais. As modalidades corres-

pondem a formas específicas de atendimento educacional. Por exemplo, a Educação de 

Jovens e Adultos – EJA, é uma modalidade que procura corrigir distorções da idade/série 

do aluno que pode ter evadido da escola e deseja retomar os estudos, mas não se enquadra 

mais na série que parou, em termos de adequação da idade: um adulto que deseja terminar 

o Ensino Fundamental. 

Nesse sentido, a Educação em Tempo Integral se situa como uma modalidade de 

educação que amplia o currículo ao estender o tempo mínimo de atividades educacionais 

do estudante na escola. Por exemplo, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Edu-

cação Básica (BRASIL, 2013) definem quais componentes curriculares devem ser desen-

volvidos nas séries de cada etapa e a quantidade de horas mínimas as quais o aluno ne-

cessita estudar para desenvolver sua educação. 

A ampliação da jornada escolar possibilita que se possa desenvolver outras carac-

terísticas educacionais para além do currículo básico comum a todos os alunos. Portanto, 

uma escola ou uma turma de tempo integral é a situação em que alunos vivenciam rela-

ções ensino-aprendizagem maior que alunos do tempo escolar mínimo comum. 

Por outro lado, a ideia de Tempo Integral é complexa porque extrapola a simpli-

ficação da noção de extensão do tempo - tempo integral - em face das possibilidades 

curriculares e científico pedagógicas que se abrem. 
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Daí que a discussão conceitual sobre Educação Integral não é novidade no Brasil. 

Por isso cabe aqui desenvolver um raciocínio que possa elencar mais elementos do binô-

mio Educação Integral. A primeira questão é a já introduzida sob a perspectiva de uma 

estruturação normativa organizacional da oferta educacional em tempo integral. A se-

gunda, é a da Educação Integral, ou seja, uma prática didático pedagógica que possibilite 

às crianças relações ensino-aprendizagem de desenvolvimento não apenas intelectual. 

Posto que, desenvolvimento educacional não se limita a aspectos estritamente cognitivos. 

Debates conceituais, elaboração de políticas e implantação dessa modalidade 

ocorrem já há algum tempo no Brasil, tendo como marco inicial O Manifesto dos Pionei-

ros da Educação Nova de 1932 (AZEVEDO, 1984). Desde então, ao nível de educação 

básica para crianças, algumas experiências foram realizadas. Algumas pontuais e outras 

como tentativa de sistematização em rede pública5 como os Centros Integrados de Edu-

cação Pública – CIEPs (RIBEIRO, 1986) no estado do Rio de Janeiro implantados nos 

governos de Leonel Brizola (1983 a 1987 e 1991 a 1994). 

O modelo CIEP foi inspiração para os Centros de Atenção Integral à Criança e ao 

Adolescente – CAICs, programa iniciado pelo Governo Federal de Fernando Collor de 

Mello (1990 - 1992). Arapiraca recebeu uma unidade CAIC inaugurada em 1993 que 

ficou sob a administração municipal e que encontra-se em funcionamento, a Escola Pon-

tes de Miranda. Entretanto, a literatura analítica sobre essas experiências evidenciam di-

versos problemas de natureza política que provocam deformações do objetivo inicial des-

sas unidades de ensino, recrudescimento do formato, ou mesmo, a extinção de unidades 

ou do programa em municípios e estados, como ocorreu com o CAIC Pontes de Miranda 

de Arapiraca que passou por interrupções e teve seu uso alterado para escola comum. 

Ocorre que em 2008 o governo municipal de Arapiraca iniciou um programa pró-

prio de Educação Integral, inaugurando Escolas de Ensino Fundamental em Tempo Inte-

gral – EEFTIs e Centros de Apoio às Escolas em Tempo Integral – CAETIs. Com a lei 

2.576 de 2008 (ARAPIRACA (AL), 2008) a Prefeitura de Arapiraca, sob a gestão do 

primeiro mandato de prefeito de José Luciano Barbosa da Silva (2005 a 2008, 2009 a 

2012, 2021 - presente), quando instituiu quatro EEFTIs e um CAETI. O quadro 1 a seguir 

mostra a lista das escolas municipais para alunos enturmados em tempo integral e os res-

pectivos anos de implantação, desde então. 

                                                           

5 Entre O Manifesto [...] e o Programa Especial de Educação (RIBEIRO, 1986) - política estadual do Go-

verno Brizola que implantou os CIEPs no Rio de Janeiro - houveram as experiências elaboradas e implan-

tadas por Anísio Teixeira, das “Escola platoon” na década de 1930 no Rio de Janeiro e das “Escolas-

parque” em Salvador – BA (iniciado na década de 1950) e em Brasília (a partir de 1960). Para mais detalhes 

desses fatos é indicado o estudo do trabalho de Ingrid D. Wiggers (WIGGERS, 2023). 
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Quadro 1. EEFTIs da Rede Pública Municipal de Ensino de Arapiraca (2024) 

UNIDADE 2008 2009 2011 2013 2021 2024 

EEFTI Claudecy Bispo dos Santos X      

EEFTI Zélia Barbosa Rocha X      

EEFTI Benildo B. de Medeiros  X     

EEFTI José Ursulino Malaquias  X     

EEFTI Manoel João da Silva  X     

EEFTI Pontes de Miranda   X    

EEFTI Enéas Benedito da Silva   X    

EEFTI Prof. Mário César Fontes    X   

EEFTI Prof. Cleonice B. Almeida    X   

EEFTI Dom Constantino Luers    X   

EEFTI Gov. Divaldo Suruagy     X  

EEFTI Profa. Cármen Iolanda      X 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Arapiraca. Elaboração: autores. 
 

Observe que em 2011 o antigo CAIC Pontes de Miranda volta a funcionar como 

uma escola com a sua vocação de origem, ou seja, em tempo integral. Outra observação 

se deve ao fato de que houve um arrefecimento na implantação de novas unidades de 

ensino entre 2014 e 2021. Pode-se inferir que isso se deve a mudanças nas políticas naci-

onais e municipais de educação. 

Contudo, a RPME de Arapiraca se revela como uma experiência brasileira que 

apresenta longevidade e expansão. Atualmente, como mostra o quadro, a rede tem 12 

EEFTIs e mais 5 unidades educacionais6 aos quais os alunos são levados para a realização 

de atividades pedagógicas do currículo diversificado7: Centro de Cultura Corporal, Escola 

de Artes, Planetário Municipal, Escola de Circo e Escola do Campo. As características de 

um CAETI desta rede e a função desses serão expressas na próxima seção. 

Como inferido antes, o grande entrave ao desenvolvimento da educação integral 

pública brasileira se deve ao fator político. Além de que, se convencionou no Brasil, a 

forma de educação pública que considera uma rotina escolar para as crianças de curta 

duração e bastante identificada com o “DNA” do modelo instrução pública8. Como ana-

lisou Milton Santos (SANTOS, 1997, p. 8), sobre o modelo brasileiro de educação, numa 

conferência realizada em Brasília, 

                                                           

6 O Governo Municipal tem divulgado em 2024, que serão construídas mais escolas em tempo integral e 

mais CAETIs com previsão de funcionamento a partir de 2025, conforme pode ser pesquisado em anúncios 

oficiais: < https://web.arapiraca.al.gov.br/?s=escola+tempo+integral >. 

7 A Secretaria Municipal de Educação de Arapiraca classifica o currículo para o tempo integral em duas 

categorias: o exigido como mínimo da Base Nacional Comum e o Currículo Diversificado que contempla 

atividades adicionais ao da base nacional comum. 

8 Ibid. nota de rodapé nº 3. 
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Não se trata de buscar apenas a eficácia dos gestos. A eficácia dos gestos pode 

levar ao mais ter, mas o que nós devemos buscar, na formação dos jovens, é o 

mais ser. A noção de tecnicidade amplia a ideia dessa relação entre a tecnici-

dade e o fazer, quando deveria conduzir ao debate entre tecnicidade e pensar. 

Ensinar a fazer é apenas uma dimensão do ensino. A dimensão central é ensinar 

a ser Homem. O fazer apenas, é uma regressão, um convite à volta à animali-

dade. Porque os animais também fazem. O que distingue o homem dos animais 

é a busca de um objetivo, a produção de um projeto. E este é o perigo em que 

estamos, na tendência atual de produzir instrução e não educação. 
 

A crítica se torna ainda mais atual quando se reflete sobre as circunstâncias con-

temporâneas de comunicação acelerada pelas inovações técnico-científicas que impõe às 

pessoas, principalmente as crianças, grande dificuldade converter informação em conhe-

cimento, tendo em vista a hiperesposição à circulação de informação de maneira desor-

denada. A sociedade contemporânea parece necessitar de uma escola que possa desen-

volver sujeitos sociais, especialmente no nível Educação Fundamental como fase ineren-

temente fundamental a uma formação Humana. Daí que o debate sobre educação integral 

como forma institucionalizada e padrão educacional nacional se torna ainda mais rele-

vante. 

Note, O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (AZEVEDO, 1984), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais da Educação Básica (2013) e a Base Nacional Comum Curricular (2018) não fa-

zem distinção explícita das ideias de ensino integral, escola em tempo integral e formação 

integral. No entanto, essas expressões convergem para o entendimento de uma noção 

educacional sob a perspectiva da educação do século XXI, principalmente quando se ve-

rifica a tendência mundial de reorganização do currículo como uma adequação às lógicas 

de organização educacional decorrentes das transformações pelas quais a sociedade glo-

balizada tem passado no bojo das inovações tecnológicas e de acúmulos de conhecimen-

tos. 

Quer dizer, na ideia de Educação Integral estão contidas múltiplas dimensões de 

processos educacionais, sobretudo a organização curricular que impõe as necessidades de 

ampliação da jornada escolar e de componentes curriculares para além do desenvolvi-

mento intelectual, que contemple mais fundamentos do desenvolvimento socioeducacio-

nal. 

Entende-se a ideia de que Educação Integral deve ser uma institucionalização, 

uma forma de desenvolvimento educacional que possibilite aos estudantes da educação 

básica (crianças de 0 a 17 anos de idade), desenvolver capacidades socioeducacionais de 

diferentes dimensões das necessidades do desenvolvimento Humano: intelectual, física, 

afetiva, social, ética, moral, cultural, etc. 
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A IMPORTÂNCIA DOS CAETIs PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCA-

ÇÃO INTEGRAL MUNICIPAL EM ARAPIRACA: A BASE COMUM E O CUR-

RÍCULO DIVERSIFICADO 

 

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), enfatizando o 

conceito contemporâneo de formação integral do estudante, presente na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) e nas Diretrizes Curriculares Na-

cionais Gerais da Educação Básica (BRASIL, 2013) procuram estender a ideia de ensino 

integral para além das escolas com esse viés curricular (escola em tempo integral). Ou 

seja, essas expressões denotam conceitos (formação integral – educação em tempo inte-

gral) que não se limitam a ampliação da carga horária, mas à educação para formação 

ampla do sujeito social. Embora sejam conceitos diferentes, na perspectiva de educação 

na escola em tempo integral, a ideia de Educação Integral, pode ser entendida como con-

ceito uno que expressa ação contínua – educação (do indivíduo) para desenvolvimento 

integral (formação do sujeito). 

A concepção de Educação Integral se fundamenta em quatro princípios sociopo-

líticos universais consolidados como essenciais ao desenvolvimento Humano: equidade, 

inclusão, sustentabilidade e contemporaneidade. No trabalho “Currículo e educação inte-

gral na prática [...]”, as autoras (WEFFORT, et. al., 2019, p.17, grifos nosso) resumem 

esses princípios: 

A Educação Integral promove a equidade ao reconhecer o direito de todos e 

todas de aprender e acessar oportunidades educativas diferenciadas e diversi-

ficadas a partir da interação com múltiplas linguagens, recursos, espaços, sa-

beres e agentes, condição fundamental para o enfrentamento das desigualdades 

educacionais. 
A Educação Integral é inclusiva porque reconhece a singularidade dos sujeitos, 

suas múltiplas identidades e se sustenta na construção da pertinência do projeto 

educativo para todos e todas. 
A Educação Integral é uma proposta contemporânea porque, alinhada às de-

mandas do século XXI, tem como foco a formação de sujeitos críticos, autô-

nomos e responsáveis consigo mesmos e com o mundo. 
A Educação Integral é uma proposta alinhada com a noção de sustentabilidade 

porque se compromete com processos educativos contextualizados, sustentá-

veis no tempo e no espaço, com a integração permanente entre o que se aprende 

e o que se pratica. 
 

Essa conformação se desdobra no currículo a partir das 10 competências gerais da 

BNCC (BRASIL, 2018, p. 9) que fundamentam as demais habilidades e competências a 

serem mobilizadas e desenvolvidas nas diferentes áreas de conhecimento dos componen-

tes curriculares da educação básica: (1) conhecimento, (2) pensamento científico crítico 

e criativo, (3) repertório cultural, (4) comunicação, (5) cultura digital, (6) trabalho e pro-

jeto de vida, (7) argumentação, (8) autoconhecimento e autocuidado, (9) empatia e coo-

peração, (10) responsabilidade e cidadania. 
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Contudo, um desafio significativo para a educação integral é a demanda infraes-

trutural. Ao aumentar a carga horária estendendo a jornada escolar do estudante na escola, 

exige-se maior adequação aos espaços de desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

O primeiro grande entrave dessa situação é que organização da jornada diária compulsória 

do mínimo de 4 horas de aulas para desenvolvimento do currículo da base nacional co-

mum, permite que uma mesma sala de aula possa abrigar três turmas em 3 turnos dife-

rentes – uma característica do modelo nacional citado anteriormente. Além disso, a ar-

quitetura padrão das escolas públicas brasileiras, concentra-se na disponibilidade de salas 

de aulas e ausência de demais espaços para o desenvolvimento de relações ensino-apren-

dizagem (SOARES; SÁTYRO, 2008). 

Dessa forma, a extensão da jornada escolar fundamentada em diversidade curri-

cular é um desafio, inclusive de entendimento social, no sentido em que a sociedade bra-

sileira se acostumou com a forma de organização escolar múltiplos turnos, o que parece 

inibir o entendimento social geral de outras concepções de modelo de educação com 

maior jornada escolar e formas diversas de desenvolvimento educacional para além da 

dinâmica em sala de aula. 

Cláudia da Mota Darós Parente (PARENTE, 2016a; 2016b; 2017; 2020) tem rea-

lizado um denso trabalho de análise da educação integral e em tempo integral, desde for-

mas e modelos educacionais no Brasil e estudos sobre outras partes do mundo. Demons-

trando, inclusive, a fragilidade das políticas brasileiras elaboradas pelos diferentes entes 

federativos: 

Pode-se afirmar que a educação em tempo integral é temática recorrente na 

agenda política da educação brasileira. No entanto, nem sempre o tema recebeu 

força política suficiente para avançar rumo à formulação e à implementação de 

políticas. Algumas vezes, as políticas na área foram formuladas e implemen-

tadas de forma isolada, por alguns entes federativos; e muitas dessas políticas 

foram permeadas de descontinuidades, aspecto muito presente na gestão pú-

blica brasileira. (PARENTE, 2017, p.23). 

 

A autora desenvolve uma análise sobre ciclos de políticas públicas sobre o tema 

no território nacional e os identifica como: agenda, formulação, implementação e avali-

ação (PARENTE, 2018, p. 418). Com essa metodologia (Análise do Ciclo da Política 

Pública) Parente demonstra que “podem ser muitos os problemas públicos de ordem so-

cial ou educacional que justificam ações de ampliação da jornada escolar. Porém são mui-

tos os determinantes que interferem na manutenção da temática na agenda e na formula-

ção ou não de políticas para a área.” (Ibid. p. 430). 

É importante destacar que, embora a agenda nacional de educação em tempo in-

tegral tenha se fortalecido com o Programa Mais Educação e entrado como meta do Plano 
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Nacional de Educação (2014-2024), coincide que no ano de lançamento do PNE tenha 

sido o período em que a RPME de Arapiraca estancou sua educação em tempo integral, 

como revelou o quadro 1 anterior. 

Conforme antecipado anteriormente, apenas a extensão da jornada não garante o 

mínimo de desenvolvimento da educação integral. É necessário, mudanças de natureza 

infraestrutural, políticas de Estado, organização curricular e planejamento do trabalho pe-

dagógico consistentes, considerando os recursos disponíveis, as características da escola 

e da comunidade escolar em diferentes escalas, visando identificar e entender os diferen-

tes espaços de aprendizagem. 

Considerando essas nuances, a RPME de Arapiraca tem uma particularidade local 

ao contar com os Centros de Apoio às Escolas em Tempo Integral – CAETIs. Unidades 

educacionais da rede vinculados à Secretaria Municipal de Educação. Ou seja, uma uni-

dade de ensino da RPME de Arapiraca para o desenvolvimento pedagógico do currículo 

diversificado sem matrículas diretas, mas com que recebe alunos matriculados nas escolas 

da rede (escolas de tempo integral e escolas comuns de múltiplos turnos). 

Uma unidade de ensino CAETI se define por sua função pedagógica particulari-

zada por suas características infraestruturais e dinâmicas educacionais decorrentes da sua 

organização curricular e estratégias pedagógicas. Dessa forma, o CAETI atua como uma 

escola que oferta aulas específicas, prioritariamente, aos estudantes das EEFTIs de Ara-

piraca, mas também das demais escolas da RPME e, ocasionalmente, da comunidade edu-

cacional da região, além de parcerias intersetoriais. O quadro da figura 2 a seguir enumera 

alguns dados do fluxo de atividades desses CAETIs. 

 

Figura 2. Síntese de atividades desenvolvidas em cinco CAETIs (2023) 
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Fonte: Coleta de dados com diretores dos CAETIs através de formulário. Elaboração: autores. 

 

Essas unidades de ensino têm seu caráter pedagógico fundamentado e mobilizado 

a partir de uma ciência e/ou área de conhecimento, assuntos interdisciplinares pertinentes 

a este campo científico e seus desdobramentos pedagógicos na educação básica: CAETI 

I Centro de Cultura Corporal, CAETI II Escola Municipal de Arte, CAETI III Planetário 

e Casa da Ciência, CAETI IV Escola de Circo e CAETI V Escola de Campo). O CAETI 

I tem como matriz curricular essencial a Educação Física, os CAETIs II e IV a Arte, os 

CAETI III e V Ciências da Natureza. Algumas dessas características podem ser identifi-

cadas no mosaico de fotos da figura 3. 

 

Figura 3. Imagens dos CAETIs 
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Fonte: ASCOM Prefeitura Municipal de Arapiraca; Fotografias autorais. 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas de 2023 (IBGE, 

2024), Arapiraca tinha uma população estimada, na faixa etária de 5 a 14 anos de idade, 

de 35.420 crianças. Considerando apenas o recorte do Ensino Fundamental (6 a 14 anos 

de idade), eram 34.028 matrículas nessa etapa em uma rede total de 111 estabelecimentos 

com oferta de EF (Ibid.). 

Dados da Secretaria Municipal de Educação de Arapiraca informam que esta 

RPME iniciou o ano letivo de 2024 com cerca de 30.796 alunos matriculados em 87 es-

colas (incluindo 27 Centros de Educação Infantil). Desses, 22.206 no Ensino Fundamen-

tal, desconsiderando a modalidade EJA (678 matrículas). O restante faz parte da etapa 

Ensino Infantil (7.912). Cruzando essas informações do IBGE com as da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, permite-se inferir que a RPME tem uma cobertura aproximada de 

65% de atendimento educacional ao nível EF. Estima-se que se inicie o ano de 2025, entre 

reformas e novas unidades, com aumento de cerca de 6% da oferta, incluindo novos CA-

ETIs - mais três. 

Nesse sentido, outro ponto que pode ser destacado é a organização da gestão edu-

cacional desta RPME a partir da Secretaria Municipal de Educação. Assim, foi construído 

um modelo de instituição educacional pautada em 3 (três) importantes superintendências 

– departamentos macro que têm por finalidade orientar, monitorar e avaliar os resultados 

de ensino e aprendizagem a partir de diferentes perfis. Dessa maneira, concebe-se a Se-

cretaria Municipal de Educação a partir: 

1. Superintendência de Gestão e Organização Escolar: tem por finalidade orientar, 

monitorar e avaliar o processo gerencial das unidades educacionais, por meio do 

papel do gestor escolar. De modo a seguir a LDBEN 9.394/96, no que diz respeito 
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à gestão democrático, os gestores são eleitos através de voto da comunidade es-

colar e apresentam um plano de trabalho válido por dois anos. Nesse sentido, a 

organização da escola, no que diz respeito à sua estrutura é de competência dessa 

superintendência: secretaria escolar, organização de recursos humanos, distribui-

ção de merenda escolar, de maneira a atender às necessidades do PNAE, aquisição 

de material didático-pedagógico. 

2. Superintendência de Gestão: acompanhamento e garantia de recursos às unidades 

educacionais. Como falado anteriormente, o município de Arapiraca, adepto à lei 

de gestão democrática, viabilizou seus recursos também, destinando verbas men-

sais para a manutenção das unidades educacionais, por meio da descentralização 

de recursos. Cada tipo de recurso tem a sua finalidade: aquisição da merenda es-

colar, garantia do bom funcionamento predial, com recursos destinados à manu-

tenção infraestrutural, além de recursos destinados à realização de atividades di-

dático-pedagógicas. Além disso, a Superintendência de Gestão é responsável pela 

condução das atividades do Núcleo de Recursos Humanos, garantindo servidores 

suficientes a fim de desenvolver as atividades nas unidades educacionais, além da 

garantia de transporte escolar, aquisição de bens e serviços, que beneficiam toda 

a rede municipal, criação / solicitação de atas e outras atividades de caráter admi-

nistrativo. 

3. Superintendência Pedagógica: departamento que apresenta duas frentes princi-

pais: ensino e aprendizagem. Assim, os elementos mais importantes são os pro-

fessores e os alunos, ou seja, a oferta de oportunidades para o bom desenvolvi-

mento das atividades pedagógicas, fortalecendo a atuação docente e o acompa-

nhamento das aprendizagens, através dos resultados oriundos dos alunos. Dessa 

forma, a Superintendência Pedagógica busca desenvolver atividades que contem-

plem os níveis e modalidades e ensino – educação infantil, ensino fundamental 

(anos iniciais e anos finais) e educação de jovens e adultos, discutindo e propondo 

soluções pedagógicas para garantir a inclusão, a educação integral em tempo in-

tegral, as estratégias inovadoras e metodologias ativas, além da garantia de for-

mação continuada de todos àqueles envolvidos nestes processos. Essa superinten-

dência busca viabilizar atividades pedagógicas orientando, monitorando os resul-

tados de aprendizagem e avaliando as diversas maneiras que os professores traba-

lham em sala de aula. Para isso, conta-se com uma estrutura robusta, com visitas 

quinzenais de técnicos, por segmento, de modo a acompanhar as orientações 

apontadas pela Secretaria Municipal de Educação. 
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Figura 4. Organograma da organização da Secretaria Municipal de Educação (2024) 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2024. 

 

Destarte, os Centros de Apoio às Escolas em Tempo Integral cumprem função 

estratégica fundamental ao desenvolvimento da educação de Arapiraca. Pois possuem a 

capacidade de possibilitar aos estudantes, especialmente os da educação básica, melhor 

se desenvolverem ao mobilizar aprendizagens intelectual, física e esportiva, artística e 

cultural, dinâmicas naturais relacionadas a própria natureza e às relações econômicas pro-

dutivas, etc. O perfil científico pedagógico desses CAETIs permite desenvolver inúmeros 

temas aprofundando o caráter transdisciplinar relacionado aos componentes curriculares 

da base nacional comum de maneira que extrapola o padrão das restrições impostas pela 

rotina generalizada da sala de aula. Ou seja, sob a perspectiva de um currículo diversifi-

cado, os CAETIs consubstanciam aspectos de uma cultura escolar de mobilização de co-

nhecimentos particulares e universais da sociedade contemporânea para além da rotina 

comum, em direção a uma Educação Integral. Portanto, os CAETIs têm se consolidado 

como fundamentais ao desenvolvimento da Educação Integral de estudantes da rede pú-

blica municipal de ensino de Arapiraca. 

 

CONCLUSÃO 
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 O trabalho verificou que é possível afirmar que existe uma política municipal 

singular de desenvolvimento da Educação Integral em Arapiraca, ao constatar o processo 

de materialização do Artigo 34 da LDB (BRASIL, 1996) iniciado no ano de 2008 ao 

serem instaladas escolas de educação em tempo integral. Além da ampliação da jornada 

escolar, a Rede Pública Municipal de Ensino de Arapiraca principiou um processo de 

implantação de unidades sem turnos, ou seja, escolas de jornada única, bem como a 

implantação de centros de apoio a essas escolas para que pudessem ser realizadas 

atividades pedagógicas que não podiam ser desenvolvidas em escolas. Esses Centros, 

possibilitam não apenas o desenvolvimento de educação integral para escolas com 

jornada de tempo integral, mas também para as escolas da rede municipal e demais 

escolas da região. Assim, os CAETIs têm demonstrado uma alternativa ao entrave 

infraestrutural das escolas padrão ao desenvolvimento de uma Educação Integral 

municipal. Por fim, outro aspecto a ser destacado, que se revelou na pesquisa, é o caráter 

de política de Estado sobre Educação Integral dessa rede de ensino municipal, que está se 

consolidando, como mostraram os indícios (principalmente, normas e infraestrutura) 

demonstrados neste texto. 
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